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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO 001/2015
                              Resolução nº001/2015 - CMDCA Dispõe sobre a Prorrogação do Mandato do Conselho Tutelar
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Praia Grande – CMDCA, criado pela Lei Municipal nº724/1991, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Federal nº8. 069/1990, considerando:

RESOLVE:

Art. 1º – Estabelecer parâmetros gerais de transição para fins de regulamentação do processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional, conforme as disposições previstas na Lei nº 12.696/12 que alterou a Lei nº 8.069 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art. 2º - O Município realizará, através do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, o processo de escolha dos membros do conselho tutelar conforme previsto no art. 139 da Lei nº 8.069, de 1990, com redação dada pela Lei nº12.696 de 2012, observando os seguintes parâmetros:

I - O primeiro processo de escolha unificado de conselheiros tutelares em todo território nacional dar-se-á no dia 04 de outubro de 2015, com posse no dia 10 de janeiro de 2016;

II - Com o objetivo de assegurar participação de todos os municípios  no primeiro processo unificado em todo território nacional, os conselheiros tutelares empossados no ano de 2012 terão, excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no primeiro processo unificado;
Parágrafo único - Período de prorrogação este que não conta como um novo mandato para os conselheiros empossados no ano de 2012.
Art. 3º O mandato de 4 (quatro) anos, conforme prevê o art. 132 combinado com as disposições previstas no art. 139, ambos da Lei nº 8.069 de 1990 alterados pela Lei nº 12.696/12, vigorará para os conselheiros tutelares escolhidos a partir do processo de escolha unificado que ocorrerá em 2015. 
Art. 4º As leis municipais  devem adequar-se às previsões da Lei nº 12.696/12 para dispor sobre o mandato de quatro anos aos membros do Conselho Tutelar, processo de escolha unificado, data do processo e da posse, previsão da remuneração e orçamento específico, direitos sociais e formação continuada.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, tendo sido aprovada em Assembléia Extraordinária do CMDCA em 26 de Fevereiro de 2015.                                           
Praia Grande, 26 de Fevereiro de 2015.
Bianca Marques Ferreira
Presidente
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